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TRANSPARÊNCIA ÉTICA JUSTIÇA RESPEITO EFICIÊNCIAVALORES

Defender a ordem jurídica, o regime democrático e os direitos 
sociais e individuais indisponíveis para a concretização do 
pleno exercício da cidadania e o desenvolvimento sustentável.

MISSÃO VISÃO Ser uma instituição resolutiva na 
defesa dos direitos da sociedade.

RESULTADOS PARA A SOCIEDADE

EFICIÊNCIA OPERACIONAL

PESSOAS, ESTRUTURA E RECURSOS

Promover a atuação integrada 
com os setores público e 

privado e com a sociedade civil.

Prover quadro funcional 
preparado de acordo com as 
competências necessárias à 

atividade institucional.

Fortalecer a comunicação 
institucional, potencializando 
a transparência e a interação 

com a sociedade.

Promover ambiente de trabalho 
saudável e colaborativo, com a 
efetivação da política de gestão 

de pessoas.

Potencializar a resolutividade 
judicial e extrajudicial, por meio 

do estímulo ao diálogo e à 
autocomposição de conflitos.

Impulsionar o processo 
de transformação digital, 

incorporando a tecnologia na 
estratégia institucional.

Garantir rotinas de trabalho eficientes 
e eficazes, potencializando a estratégia 
institucional e sua governança, em prol 

da sustentabilidade.

Assegurar a infraestrutura 
física e o suporte adequados 

à atuação do MPES.

Aperfeiçoar a atividade 
investigativa, de inteligência e 

de segurança institucional.

Zelar pela disponibilidade e pela 
aplicação eficiente dos recursos 

orçamentários alinhadas às 
prioridades estratégicas.

Defender os direitos humanos, em especial, das crianças e dos adolescentes, das famílias, 
das pessoas idosas, das pessoas com deficiência, das mulheres vítimas de violência de 

gênero, e das demais pessoas e grupos em situação de vulnerabilidade social.

Estimular a eficiência do sistema de defesa das(os) consumidoras(es), 
assegurando o acesso à informação e a autonomia das pessoas para 

defesa de seus direitos.

Defender o acesso da população aos 
serviços de atenção à saúde.

Assegurar o direito à educação, de forma inclusiva 
e equitativa, bem como a correta aplicação das 
verbas públicas, fortalecendo o controle social.

Fomentar a proteção e a defesa do meio ambiente, 
sendo indutor dos poderes públicos e da sociedade 
na busca pela concretização das políticas públicas e 

pela reparação dos danos causados.

Intensificar a prevenção e o combate à corrupção, à improbidade administrativa, à 
lavagem de dinheiro, à sonegação fiscal, aos crimes na administração pública, aos ilícitos 

eleitorais e às irregularidades nas entidades do terceiro setor.

Atuar proativamente no combate a todas as formas de violência, em especial as 
oriundas de grupos organizados, no controle externo da atividade policial e no 

cumprimento da Lei de Execução Penal, visando à efetividade da segurança pública.


